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Resumo
Esta pesquisa aborda a importância da adoção de estratégias inclusivas na 
educação a distância (EAD), com o objetivo de oferecer uma aprendizagem 
de qualidade para todos. O presente estudo, de abordagem qualitativa e ex-
ploratória, apresenta os resultados de entrevistas com 21 voluntários com 
deficiência visual, em relação às razões para escolher a EAD e suas percep-
ções sobre a acessibilidade nessa modalidade educativa. Também analisa-
mos a contribuição da cooperação entre todos os envolvidos no processo 
de ensino-aprendizagem e desenvolvimento de um curso a distância (como, 
por exemplo, alunos, professores, profissionais de informática, entre ou-
tros) para a promoção de uma comunicação acessível. A partir dos dados 
obtidos, concluímos que a política de cooperação é uma potente estratégia 
de inclusão de pessoas com deficiência visual na EAD, ao promover a dimi-
nuição de barreiras comunicacionais e aumentar a troca de conhecimento 
entre todos. 

Palavras-chave: Deficiência visual. Educação a distância. Inclusão. Política 
de cooperação. Tecnologia assistiva.
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The Cooperation Policy as a Strategy for the Inclusion 
of Visual Impaired People in Distance Education

Abstract

This research aims to highlight the importance of the adoption of inclusive 
strategies in distance education (E-learning), in order to offer a quality learning 
for everyone. This study, based on a qualitative and exploratory approach, 
presents the results of interviews with 21 visual impaired volunteers, related 
to the reasons to adopt e-learning and their perceptions on accessibility in this 
modality. Furthermore, we analyzed the importance of cooperation between 
all those in teaching-learning process and in the development of a distance 
course (such as students, teachers, IT professionals, among others) to promote 
accessible communication. From the obtained data, we concluded that the 
policy of cooperation is a powerful strategy of inclusion for visual impaired 
people in e-learning settings as it decreases communicational barriers and 
increases the knowledge exchange between all the participants.  

Keywords: Visual impairing. E-learning. Inclusion. Cooperation policy. Assistive 
technology.

1. Introdução

Este artigo aborda a importância da adoção de estratégias inclusivas na educação a distância (EaD), 
com o objetivo de oferecer uma aprendizagem de qualidade para todos. É preciso dar voz às pessoas com 
deficiência, de modo que elas se sintam encorajadas a identificar e compartilhar as barreiras de acessibi-
lidade existentes no seu processo educacional. Nesse sentido, acreditamos que a cooperação entre todos 
os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem e no desenvolvimento de um curso presencial ou a 
distância (alunos, professores, profissionais de informática, entre outros) favorece a qualidade da experi-
ência dos alunos e contribui para a diminuição da evasão na educação.

Nesse processo, o professor tem um papel fundamental para a geração de uma cultura de participa-
ção inclusiva, que estimule a cooperação entre os discentes com e sem deficiência. Desse modo, faz-se 
necessária a implementação de uma cultura de inclusão na educação baseada na política de cooperação 
como estratégia. Assim, consideramos o papel de mediador do professor na formação desta rede de 
cooperação de modo que o aluno se sinta encorajado a comunicar as barreiras encontradas ao longo do 
seu processo educativo. 

Cumpre ressaltar que o alcance deste entendimento por todos os autores, se dá através da interligação 
dos seguintes pensamentos: o olhar sobre os dados produzidos pela primeira autora no âmbito da sua 
pesquisa de mestrado em comunicação acessível e o conceito de cooperação segundo Sennett (2013). 
Dessa forma, acreditamos que a política de cooperação possibilita uma comunicação mais acessível e 
favorece a troca de conhecimento. Porém, destacamos que neste trabalho somente abordaremos a inclu-
são de pessoas com deficiência visual na educação a distância. 

Conjuntamente a isso, o isolamento social gerado pela situação pandêmica entre 2020 e 2022 colocou 
os espaços virtuais como possibilidade única para a educação. Além disso, as alterações ocorridas na 
sociedade ao longo das últimas décadas (políticas, econômicas e culturais), contribuíram para uma maior 
inserção de grupos minoritários da população no cenário educacional (pessoas com deficiência, com pou-
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ca instrução, entre outros). Consequentemente, a democratização do ensino resultou em novos desafios 
em função da diversidade dos discentes. Por esta razão, faz-se necessário repensar as práticas adotadas 
na educação, a fim de oferecer uma aprendizagem de qualidade para todos (ARAÚJO, 2011).

Como exemplo da inserção desses grupos minoritários na educação, destacamos o estudo de Tava-
res et al. (2015), que identifica a presença de pessoas com deficiência visual, em uma turma mista em 
um curso de extensão EaD. Esta pesquisa demonstra que a disponibilização de um ambiente virtual de 
aprendizagem acessível pode favorecer o aprendizado quando apoiado na tecnologia assistiva. Porém, o 
trabalho enfatiza que nem sempre os ambientes virtuais de aprendizagem e os conteúdos presentes nos 
cursos a distância se mostram preparados para atender às necessidades destes alunos. Em particular, 
verificamos que o professor assenta a comunicação dos conteúdos através de mídias digitais específicas, 
como o vídeo, e onde geralmente não existe o cuidado de incluir, nessa forma de comunicar, a pessoa 
com deficiência visual.

A presença de barreiras comunicacionais prejudica o acesso e a troca de conhecimento na educação 
a distância e, em consequência, favorecem a evasão desses estudantes. Por este motivo, é importante 
conhecer as opiniões dos alunos com deficiência visual sobre a acessibilidade e as barreiras que encon-
traram nesta modalidade de ensino. Entendemos que esta informação ajudará os diversos profissionais 
envolvidos na adoção de melhores estratégias.

Nesse sentido, entendemos que a relevância desta pesquisa está na oportunidade de contribuir para 
que os diversos profissionais envolvidos possam refletir sobre a importância da adoção de estratégias 
inclusivas no ensino a distância, em especial a partir do desenvolvimento de uma política de cooperação. 
A adoção destas estratégias ampliará o acesso ao conhecimento das pessoas com deficiência visual, pro-
porcionando-lhes maiores chances de competitividade e inclusão social.

Nessa perspectiva, a realização deste trabalho tem por objetivos:

• Identificar as motivações de públicos com deficiência visual em relação à busca por cursos 
na modalidade a distância;

• Identificar possíveis fatores que possam influenciar a apropriação satisfatória das mídias 
digitais por pessoas com deficiência visual;

• Analisar a contribuição da política de cooperação para uma comunicação acessível na edu-
cação a distância.

2. Perspectivas Inclusivas na EAD

A universalização da tecnologia oportunizou novas formas de ensinar e de aprender. Nesse sentido, se 
torna pertinente saber se este cenário também se traduz nos públicos com deficiência visual, no intuito de 
oferecer equidade no acesso ao conhecimento e à cidadania digital. Na direção deste pensamento, Sonza 
(2008, p.20) considera que “oportunizar o acesso ao mundo virtual a todos os atores sociais é premissa 
básica para uma sociedade que preconize a participação ampla de todos os seus cidadãos, o respeito às 
diferenças e à igualdade de oportunidades”.

Também ressaltamos que a oferta de acesso ao conhecimento para todos depende da promoção da 
acessibilidade nos diversos meios de comunicação. Logo, a ampliação das oportunidades às pessoas com 
deficiência visual ocorre pela supressão das barreiras existentes e que podem proporcionar uma melhor 
apropriação das mídias digitais (SASSAKI, 2009). 
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Conjuntamente a isso, o inciso primeiro do Art. 3 da Lei nº 13.146/2015 define acessibilidade como:

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edifica-
ções, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao pú-
blico, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
(BRASIL,2015).

Em contribuição a isso, o Comitê de Ajudas Técnicas – CAT (2007 p.3) define tecnologia assistiva como: 

uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que en-
globa produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e 
participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 
reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social (BRASIL, 2007).

No que se refere à comunicação acessível de pessoas com deficiência visual na educação a distância, 
podemos citar os seguintes exemplos de uso de tecnologias assistivas: a áudio-descrição, os leitores de 
tela e os sintetizadores de voz. Contudo, também é muito importante compreender as experiências do 
aluno, bem como suas necessidades, associado ao conhecimento do funcionamento dos recursos de tec-
nologia assistiva (TAVARES et al., 2015). 

Além disso, os professores devem ter um maior cuidado na elaboração de seus materiais pedagógicos, 
no intuito de evitar perdas de informação pelos alunos com deficiência visual. Por exemplo, o uso do vídeo 
na educação a distância é bastante popular. Por esta razão, faz-se necessário que os professores se preo-
cupem em utilizar o recurso da áudio-descrição, seja no processo de elaboração de seus próprios vídeos 
ou quando optarem por usar vídeos de plataformas virtuais (como o YouTube), a fim de promover uma 
comunicação acessível (TAVARES, 2019). 

Portanto, conhecer o potencial das tecnologias assistivas permite a adoção de estratégias inclusivas 
pelos diversos profissionais envolvidos nesta modalidade de ensino. Além disso, entendemos que os alu-
nos podem se tornar multiplicadores de acessibilidade comunicacional e inclusão social (ARAÚJO, 2011, 
CAETANO; FALKEMBACH, 2007). Para irmos um pouco além, uma das estratégias para esse feito encontra 
seu cerne na habilidade da cooperação.

Nesse contexto, Araujo (2011 p.12) afirma que:

a aventura do conhecimento pressupõe dar voz e espaço de ação aos 
estudantes, promove a aprendizagem coletiva e cooperativa, incita-
-lhes a curiosidade e o questionamento da vida cotidiana e dos conhe-
cimentos científicos e, acima de tudo, dá-lhes condições para que en-
contrem as respostas para suas próprias perguntas e as da sociedade 
em que vivem.

Assim, acreditamos que o incentivo à reflexão dos alunos sobre as dificuldades dos discentes com defi-
ciência visual, pode estimular a curiosidade dos estudantes a buscar conhecimentos referentes aos estu-
dos sobre deficiência. Esta iniciativa pode contribuir para um maior conhecimento da sociedade sobre a 
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temática da acessibilidade nas comunicações e, ao promover o acesso a essas informações, contribui-se 
para maiores possibilidades da aplicação de boas práticas em todas as fases (planejamento, desenvol-
vimento e disponibilização ao público) de um determinado curso a distância (FONSECA; MATTAR,2017).

3. Cooperação como estratégia inclusiva

Para o sociólogo Richard Sennett, a cooperação “azeita a máquina da concretização das coisas, e a par-
tilha é capaz de compensar aquilo que acaso nos falte individualmente” (2013, s/p). O autor ainda afirma 
que “a cooperação está embutida em nossos genes, mas não pode ficar presa a comportamentos rotinei-
ros; precisa desenvolver-se e ser aprofundada” (2013, p.09). 

A cooperação é, portanto, uma habilidade a ser desenvolvida e que se mostra fundamental para os 
desafios impostos por tempos e práticas individualizantes. Pensar que os espaços virtuais e as propostas 
de formação em EaD podem contribuir com o desenvolvimento da habilidade de cooperação é um ponto 
importante para os argumentos deste artigo, mas não é o único. A cooperação, enquanto habilidade, 
pode ser também uma estratégia para a promoção de uma comunicação mais acessível e que favoreça 
a troca de conhecimento entre as pessoas. Por esta razão, a consideramos uma estratégia potente para 
oportunizar processos de ensino e aprendizagem inclusivos.

Incluir a todos pressupõe uma série de habilidades relacionais, entre elas, ressaltamos a cooperação 
como uma das mais importantes. Incluir a todos exige o cuidado com o outro e a manutenção do coletivo. 
Rech (2021, p. 68) explica que “a ideia de incluir a todos pressupõe uma série de habilidades, dentre elas 
a ação de cooperar”. Cooperar requer, por sua vez, “a capacidade de entender e mostrar-se receptivo ao 
outro para agir em conjunto” (SENNETT, 2013, p.10). 

Mas como a cooperação pode ser desenvolvida, enquanto habilidade, na educação a distância? O es-
tudo realizado por Oliveira e Fabris (2021) evidencia que a cooperação, enquanto habilidade, pode ser 
desenvolvida por meio do trabalho com a pesquisa em sala de aula, ou ainda, a partir da metodologia 
de resolução de problemas. Conforme afirmam as autoras, o trabalho com a pesquisa na sala de aula 
desenvolve uma postura, uma atitude investigativa, no sentido de um ethos experimental, constituído 
por uma cultura da pesquisa, da problematização, da historicização, mas também de um componente da 
intervenção, que busca oferecer alguma resolução. 

Nessa forma de pesquisar, o estudante produz uma solução ou encaminha soluções para o problema 
investigado, geralmente oriundo do seu próprio entorno ou do entorno da escola/comunidade (Olivei-
ra; Fabris, 2021). Desse modo, entendemos que essas experiências, em sala de aula, desenvolvem um 
saber-fazer que gera engajamento, característica fundamental para a cooperação. Nas seções a seguir 
buscamos mostrar evidências de cooperação no contexto da educação a distância através de relatos de 
alunos com deficiência visual.

4. Metodologia

Esta pesquisa, de caráter qualitativo exploratório e de natureza aplicada, abordou a temática da aces-
sibilidade na educação a distância. Para o seu desenvolvimento, primeiramente foi realizada uma revisão 
bibliográfica sobre os seguintes temas: Acessibilidade, Comunicação, Deficiência Visual, Educação a Dis-
tância e Inclusão. Além disso, se destaca que a elaboração deste trabalho respeitou os protocolos éticos 
no que se refere à participação de humanos e obteve a aprovação do comitê de ética.

Cabe destacar que a escolha por este tipo de estudo de investigação se relacionou à necessidade de 
conhecer as percepções das pessoas com deficiência visual em relação à acessibilidade nesta modalidade 
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educativa. A partir disso, verificamos a possibilidade de identificar fatores que influenciam a apropriação 
satisfatória, por pessoas com deficiência visual, das mídias digitais usados nessa modalidade educativa. 
Com isso, acreditamos que os resultados obtidos podem favorecer a adoção de estratégias inclusivas que 
contribuem para o alcance das metas de qualidade.

Os procedimentos metodológicos adotados foram baseados em Gil (2008) e Costa (2018). Este estudo 
envolveu a participação de 21 voluntários com deficiência visual. Os voluntários foram selecionados com 
base nos seguintes critérios de inclusão: brasileiros, maiores de 17 anos, que já realizaram algum curso 
a distância. Adotaram-se as técnicas de amostragem “conveniência” e “bola de neve” para chegar a estes 
voluntários, utilizando, para isso, os contatos do WhatsApp de uma das autoras, que é uma pessoa com 
deficiência visual.

Assim, à medida que a coleta de dados com voluntários era realizada, surgiam recomendações de ou-
tros contatos. Cada novo sujeito indicado era contatado para participação na pesquisa, sempre conside-
rando os critérios de inclusão da investigação no que diz respeito aos voluntários com deficiência visual, 
no intuito de minimizar interferências nos resultados. Para a coleta de dados, foi criado um roteiro, de 
perguntas abertas e fechadas a fim de realizar uma entrevista estruturada com os participantes. 

Inicialmente, efetuamos um teste-piloto com 5 voluntários com deficiência visual, com o objetivo de 
encontrar inconsistências no roteiro. Em seguida, foram feitas as correções apontadas e continuou-se a 
coleta de dados. Nesta fase da metodologia, todas as entrevistas foram efetuadas através do aplicativo de 
mensagens WhatsApp com duração aproximada de 20 minutos por cada participante.    

O processo de análise dos dados foi sistematizado em duas etapas. Para as perguntas abertas, fize-
mos a transcrição das respostas dos participantes e adotamos a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 
2016). Para as perguntas fechadas, utilizamos uma análise informatizada, usando o serviço Google Forms 
com a adoção da técnica da estatística descritiva. De acordo com Guedes et al. (2019), a estatística des-
critiva permite a organização e contabilização dos dados a partir de categorias, escolha realizada para a 
pesquisa em questão.

5.Resultados e Discussões

Nesta sessão apresentamos os resultados obtidos a partir das entrevistas efetuadas com os partici-
pantes com deficiência visual. Para isto, preferimos não adotar tabelas e gráficos. A disposição dos dados 
ocorrerá textualmente ou em listas por se compreender a relevância do alcance deste conhecimento ao 
maior número de pessoas. Por esta razão, se entende a necessidade deste trabalho ser o mais acessível 
possível em função dos leitores de tela.

Além disso, enfatizamos que os resultados obtidos com as perguntas abertas serão apresentados con-
forme a seguinte disposição: unidades de registro (categorias) e de enumeração (percentuais). Posterior-
mente a isso, serão demonstradas as unidades de contexto a partir de alguns depoimentos dos entrevis-
tados com deficiência visual.

5.1 Perfil dos Entrevistados

A partir da análise dos dados obtidos com os 21 entrevistados com deficiência visual, temos os seguin-
tes resultados: 57,1% são do gênero feminino e 42,9% do masculino. No que diz respeito à faixa etária, 
encontramos respectivamente as maiores incidências em: 26 a 40 anos (47,6%) e mais de 40 (38,1%). Refe-
rente ao nível de escolaridade, verificamos que 71,4% dos entrevistados são graduados e pós-graduados. 
Todos os participantes (100%) adotam a tecnologia assistiva para estudar a distância.
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5.2 Motivações Para Utilizar EAD

Todos os 21 entrevistados realizaram algum curso a distância (um dos critérios de inclusão dos parti-
cipantes na pesquisa). Sobre as motivações para realizar um curso a distância, identificamos as seguintes 
unidades:

• Facilidade: 11 Entrevistados – 52,4%

• Disponibilidade do Curso: 8 Entrevistados – 38,1%

• Aprendizado da Tecnologia: 2 Entrevistados – 9,5%

• Credibilidade do Curso: 1 Entrevistado – 4,8%

• Custo: 1 Entrevistado – 4,8%

Com isso, pode-se constatar que a facilidade e a disponibilidade do curso são as maiores motivações 
para as pessoas com deficiência visual adotarem cursos a distância. Cabe destacar que os resultados ob-
tidos nesta sessão respeitaram os procedimentos descritos por Bardin (2016) no que se refere à análise 
de conteúdo. Por esta razão, os resultados encontrados ultrapassam 100%. Na próxima sessão, serão 
apresentados alguns depoimentos que representam as duas maiores unidades de registro. A partir des-
ses relatos, verificamos que a as características e os benefícios da educação à distância contribuem para 
a busca desse público por essa forma de ensino.

5.2.1 Depoimentos

No que diz respeito à facilidade, a participante A destaca: “em relação à acessibilidade, pela possibili-
dade de personalização do conteúdo às necessidades de cada aluno, você sabe que não terá tantos pro-
blemas de acessibilidade como num ambiente físico (curso presencial)”. Referente à Disponibilidade do 
Curso, o participante B enfatiza: “alguns cursos da minha área geralmente não têm presencialmente no 
Brasil. Por isso eu acabo fazendo os cursos a distância e recorrendo à certificação remota”.

Assim, os depoimentos apresentados nessa sessão indicam que as pessoas com deficiência visual pro-
curam realizar cursos à distância em função da busca por acessibilidade, tanto no que diz respeito à mobi-
lidade ou pela possibilidade da adoção da tecnologia assistiva, a fim de suprir suas necessidades. Logo, os 
depoimentos dos entrevistados indicam que a educação a distância oportuniza o acesso ao conhecimento 
para essas pessoas principalmente no que diz respeito à ausência das barreiras arquitetônicas e comuni-
cacionais (que geralmente estão presentes na educação presencial).

5.3 Acessibilidade e Cooperação

Também questionamos sobre a existência de dificuldades durante a realização do curso a distância. 
Dos 21 alunos, 17 (81%) responderam que sim e 4 (19%) responderam não ter dificuldades ao estudar por 
esta modalidade de ensino.  Posteriormente a isso, solicitamos aos participantes que indicassem fatores 
influenciadores da apropriação satisfatória das mídias digitais. Constatou-se que 13 dos 21 entrevistados 
(61,9%) indicaram fatores positivos e 20 dos 21 participantes (95,3%) indicaram fatores negativos. Ressal-
te-se que, nesta etapa, também foram utilizados os procedimentos descritos por Bardin (2016) no que se 
refere à análise de conteúdo. Salienta-se que esta técnica de análise de dados foi utilizada para avaliar as 
informações a partir das respostas dadas pelos entrevistados nas perguntas abertas. Por esta razão, os 
valores também ultrapassam 100%.

As unidades de registro identificadas nesta sessão evidenciam uma maior incidência de fatores negati-
vos no que diz respeito à apropriação satisfatória das mídias digitais por públicos com deficiência visual. 
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Desse modo, os resultados indicam a existência de barreiras comunicacionais que podem prejudicar o 
aprendizado dessas pessoas e resultar na possível desistência em realizar o curso.

Porém, os resultados também demonstram um razoável percentual na categoria de fatores positivos. 
A partir disso, se compreende que a adoção de estratégias inclusivas pode contribuir para a diminuição 
das barreiras comunicacionais nesta modalidade educativa. Na próxima sessão, serão apresentados al-
guns depoimentos que demonstram essas duas categorias. 

5.3.1 Depoimentos

No que diz respeito aos fatores positivos, o entrevistado C sugere: “Se tivesse algum mecanismo de 
contagem ou que indicasse que eu já tinha ido até o x vídeo seria mais fácil”. Em contribuição a isso, a par-
ticipante D destaca: “Nos fóruns eu me apresentei como uma pessoa com deficiência visual e tive a ajuda 
de colegas. E, acho que isso acabou resultando num maior cuidado de todos na tentativa de eu não ter 
desvantagens em relação aos conteúdos disponibilizados no curso. As pessoas ainda estão se adaptando 
que o curso é a distância e que precisa ter esse olhar para a pessoa”. 

Ao encontro disso, o entrevistado E ressalta: “Foi necessário o auxílio de outro aluno para assistir o vídeo 
comigo, para que eu não tivesse prejuízo no meu aprendizado. Eu percebo que existe um esforço da minha 
universidade para suprir as minhas necessidades. Porém, eu percebo que isso ocorre por demanda”.

Em contribuição a isso, a participante F destaca: “Mas eu sempre consegui contornar essa dificuldade 
conversando com desenvolvedores que iam me dando dicas. Eu ia mostrando as soluções aos profes-
sores. Então, as coisas que eu não conseguia ter acesso eu ia mostrando porque eu não conseguia ter o 
acesso. E aí as tratativas foram acontecendo de uma maneira muito natural.” 

Por fim, a entrevistada G coloca: “Foi necessário a ajuda de terceiros para salvar o conteúdo no com-
putador. Isso também era necessário quando era preciso fazer os exercícios.  Para fazer as provas era 
necessário a presença de um ledor porque o curso era semipresencial”.

Os relatos presentes nesta sessão indicam que a cooperação como habilidade, conforme proposto 
por Sennett (2013), possibilita processos de ensino-aprendizagem mais inclusivos, diminuindo barreiras 
comunicacionais.

Como exemplo disso, podemos citar respectivamente os relatos dos participantes C e D cujas barreiras 
comunicacionais exigiriam as seguintes possíveis tratativas: comunicação entre a equipe de informática 
do curso e os alunos com deficiência visual para verificar a possibilidade de melhorias na plataforma. 
Ademais, no caso do participante D, a comunicação poderia ser realizada diretamente com o professor 
por e-mail para a entrega de atividades. 

Mas se isso não fosse possível, a falta de acessibilidade no fórum conseguiria ser contornada com a 
ajuda dos demais alunos, ainda que não fosse o ideal. Logo, verifica-se que a política de cooperação pos-
sibilita que os estudantes com deficiência visual não tenham prejuízos na sua aprendizagem em função 
de barreiras comunicacionais. Isto também é exemplificado nos depoimentos a seguir.

Referente aos fatores negativos, o participante H coloca: “Tive dificuldade de comunicação com os 
mediadores porque o chat era inacessível. Os vídeos apresentados eram completamente visuais. Na pla-
taforma, algumas atividades que eram deixadas continham links com imagens”. Por fim, o participante I 
salienta: “o ambiente virtual de aprendizagem não era muito acessível. Eu não conseguia participar dos 
fóruns e tinha muita dificuldade para submeter os trabalhos. Nessas partes do ambiente virtual de apren-
dizagem ocorria uma incompatibilidade com o leitor de telas. Não conseguia usar os atalhos do teclado, 
sendo necessária a utilização do mouse”.
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A partir desses resultados, observamos a necessidade e a relevância de conhecer as percepções de 
pessoas com deficiência visual sobre a acessibilidade na educação a distância. Compreendemos que a 
participação dessas pessoas é fundamental para a adoção de estratégias inclusivas, no intuito de pro-
mover uma interação satisfatória desse público nos ambientes virtuais de aprendizagem e as mídias 
presentes neles.

6. Considerações Finais

A relevância da internet para acesso à educação, sobretudo por grupos de pessoas que são excluídas 
socialmente em razão de suas características, não pode ser descuidada. Da mesma forma, os aconteci-
mentos no mundo em função do COVID-19 reforçaram a importância do papel da internet para garantir 
uma educação equalitária. Porém, faz-se necessário que o uso da internet pela sociedade não seja apenas 
uma mera circulação de dados. Verificamos a importância de oportunizar a construção do conhecimento 
por todos sem exceção. Por esta razão, torna-se importante a adoção de estratégias inclusivas pelos di-
versos profissionais envolvidos na educação a distância.

Compreendemos que uma política de cooperação, enquanto estratégia, pode contribuir para a dimi-
nuição de barreiras comunicacionais e potencializar a troca de conhecimento nessa modalidade de en-
sino. Por exemplo, uma das entrevistadas relata a importância de se ter identificado como pessoa com 
deficiência visual, o que possibilitou a cooperação entre os professores e demais alunos na busca de 
soluções para a apropriação satisfatória dos conteúdos por todos. 

Outro aspecto que merece destaque é a relevância da cooperação enquanto habilidade a ser desen-
volvida. Em especial, a relevância de uma estratégia assente no aprendizado por meio da cooperação, 
na ausência da possibilidade de oferecer a plena autonomia ao aluno com deficiência visual nos cursos 
à distância. Contudo, entendemos a necessidade de se garantir a plena autonomia dos estudantes com 
deficiência visual na educação a distância.

Concluímos que promover a inclusão desse público nesta modalidade de ensino significa desenvolver 
uma política de cooperação institucional, composta por uma equipe multidisciplinar com a presença de 
pessoas com deficiência, que privilegiem a acessibilidade comunicacional no planejamento estratégico de 
seus cursos. Nesse sentido, compreende-se que a pesquisa alcançou o seu propósito de analisar a per-
cepção de públicos com deficiência visual na educação a distância.

Concluímos com as experiências analisadas, que os espaços presenciais e virtuais de formação, desde 
que incluam interação e propostas dialógicas, podem promover a inclusão. Assim, se identifica a opor-
tunidade da realização de trabalhos futuros que nos permitam compreender se há uma similaridade 
nas motivações dos discentes com deficiência visual em relação aos demais alunos no que diz respeito à 
procura por cursos à distância. 

Já no que se refere à identificação dos fatores influenciadores da apropriação satisfatória das mídias 
digitais, pretende-se oferecer conhecimentos sobre acessibilidade nas comunicações com a participação 
de pessoas com deficiência visual. Logo, acreditamos que professores e alunos poderão aprender novos 
conhecimentos a partir da reflexão sobre as dificuldades enfrentadas por discentes com deficiência visual, 
além de estarem desenvolvendo a cooperação enquanto habilidade.

Entendemos que, por meio dessas experiências de aprendizagem, os alunos se sintam engajados a 
encontrar soluções para a retirada de barreiras comunicacionais na educação a distância. Nesse sentido, 
o artigo propõe, ao final, o desenvolvimento de uma política de cooperação como estratégia potencializa-
dora de inclusão de pessoas com deficiência visual na educação a distância.
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